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DEMOCRACIA EAPERFEIÇOAMENTO
INSTITUCIONAL

Ao longo de nossos quase dois séculos de vida independente, passamos por crises agudas de
natureza política einstitucional. Lamentavelmente, porém, as mudanças institucionais brasileiras

têm sido fruto mais de nossas dificuldades conjunturais do que de nossas deficiências estruturais.
Exatamente por isso, as frágeis transformações que temos conseguido costumam resultar precárias,
inadequadas ou insatisfatórias.

Com aConstituição de 1988, que representou aconclusão de um longo processo de transição
para oEstado de Direito, tornamo-nos uma autêntica democracia. Essa foi uma conquista importante.
Disso ninguém duvida. Agora, urge dar um passo indispensável: passarmos de uma democracia de
procedimento, que praticamcs, para umademocracia de decisão, queassegure adesejada govemabilidade.

Impõe-se, assim, anecessidade das chamadas reformas políticas, entendidas não apenas
como mudanças no sistema eleitoral capazes de ensejar ofortalecimento dos nossos partidos, mas
também aperfeiçoar osistema de governo, fortalecer osistema federativo erevigorar os valores
republicanos.

Agovernabilidade, para usar uma expressão moderna, é, em nosso como em qualquer outro
sistema pclítico, uma decorrência direta eimediatada racionalidade daengenharia pclítica adotada nos
sucessivos períodos históricos de cada país.

Os sistemas políticos nada mais são do que mecanismos capazes de produzir, permanente­
mente, decisões racionais ecoerentes paraoatendimento de demandas dasociedade. Sua eficiência éo
resultado diretodo sistema ele~oral adotado. Quando prevalece amodalidade majoritária, atendênciaéa
existência de pcucos partidos ou de 'partidos dominantes". Quando se utiliza amodalidade propcrcional,
oresultado usual éoaumento do número de partidos eainexistênciade partidos dominantes.

Os sistemas ele~orais obedecem auma ou outra altemativa em todos os países genuinamen­
te democráticos. Oque aexperiência universal demonstra -eonosso caso não foge à regra -éque
podemos, com maior ou menor êxito, utilizar mecanismos corretivos emoderadores dos efeitos produ­
zidos pela escolha de um ou de outro sistema e, nesse caso, temos que levar em consideração que os
sistemas representativos devem cumprir, simultaneamente, duas funções essenciais: garantir a
governabilidade eassegurar adiversidade. Não podemos maximizá-Ias, já que são capacidades
concomentes. Oideal équeoconjunto dosistema representativo assegureomáximo de govemabilidade
pcssível com omáximo de representatividade desejável.

Ademocracia representativa éum mecanismo que torna pcssível eviável tomar decisões
coletivas de forma permanente ede maneira racional. Já as decisões pclíticas são tão mais eficazes
quanto mais tempestivamente são tomadas. Uma decisão correta, na hora errada, éuma péssima
decisão, da mesma forma que uma decisão incorreta, tomada na hora certa. Por isso, epara que não
fiquemos assistindo passivamente aum aumento geométrico das demandas da sociedade frente aum
crescimento aritmético das decisões políticas, é preciso mudar modemizando epcnderando oque é
principal eoque éacessório nessa matéria.



Marco Maciel, Vice-Presidente da República

Aforma de Estado, em nosso caso ofederalismo, écláusula pétrea da Constituição desde
1891. Omesmo ocorreu em todos os textos com aforma de governo republicano, excetuando-se o
atual. Isso talvez se explique pelo discurso que determinou arealização do plebiscitoque decidiu entre
repúblicaemonarquia. Logo aforma de Estado está fora de cogttação.

Aquestão da forma de governo dispensa-nos de qualquer comentário visto que não há, no
momento, nenhum movimento advogando oretomo da opção monárquica, ainda que existam ilustres
defensores. Restam, portanto, os sistemas elettoral, partidário ede govemo.

Com relação ao sistema elettoral, salvo em casos de mudançacons!ttucional, estamos jungidos
ao artigo 45, segundo oqual aCãmara compãe-se de representantes "eleoos pelo sistema proporcional'.

Devo assinalar, apropósito, que aadoção dó sistema impropriamente chamado "sistema
distrital misto', na realidade omodelo alemão, não viola opreceito constttucional, na medida em que a
conversão dos votos em cadeira se dá pela proporção dos votos de cada legenda. Opreenchimento
de vagas sim éque obedece aos critérios de assegurar os lugares dos que foram escolhidos em cada
distrito, sendo orestante ocupado segundo aposição em cada lista. Mas, se resolvermos manter o
sistema proporcional puro, considero importante que seja em listas fechadas, como forma de fortalecer
os partidos, vinculando oeleitor ao partido enão ao candidato, como ocorre atualmente.

Com relação ao sistema partidário, impõem-se também algumas mudanças. Para isso,
entendo necessário abolir as coligações nas eleições proporcionais e, concomitantemente, adotar
regras que ampliem oprazo de filiação partidária para os candidatos apostos eletivos. Fortalecer os
partidos éalgo indispensável para termos uma sociedade democrática que enseje agovemabilidade.

Rnalmente, cabe examinar aquestão que diz respetto ao sistema de govemo. Minhaopinião
pró-presidencialismoéconhecida e, por isso mesmo, me atenhoauns poucos argumentos para reflexão.

Opresidencialismo éaúnicaopção fetta rett8radaeindistintamenteem várias oportunidades.
Tanto pelos votos doscons!ttuintes em 1891, 1934, 1946e1988, quanto pelas consultas plebiscitálias de
1963e1993. Parece-me que alegttimidade democrática nos impõe limttes que devem ser respeitados,
observando-se os critérios de que as questões decididas pelo eleitorado só pelo elettorado possam ser
modnicadas. Assim, se não élegitimo alterar por via de mudança constitucional aforma de governo
republicana para aforma de govemo monárquica, com igual razão também não oserá em relação à
opção presidencialista, feita pelo povo brasileiro, não em uma, mas, frise-se, em duas oportunidades e
ainda quando não transcorreu sequer umadécadada úttimaconsulta popular.

Osistema republicano, velho de mais de um século, parece-me inteiramente compativel com
opresidencialismo praticado ininterruptamente desde 1891 ,salvo nos dois anos que vão de setembro
de 1961 ajaneiro de 1963, com todas as conseqüências que conhecemos. Isso não querdizer, porém,
que osistema de governo presidencialista não mereça aprimoramentos pelos quais oCongresso
Nacional será, em última análise, oprincipal responsável.
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